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1 APRESENTAÇÃO 

Conhecendo a Proteção Jurídica à Mulher Militar é uma 
publicação do Superior Tribunal Militar que surgiu da ideia de 
difundir o arcabouço jurídico de proteção à mulher militar. 

Com o advento da Lei nº 13.491/2017, a Justiça Militar 
da União passou a ter competência para processar e jul-
gar, além dos crimes tipificados no Código Penal Militar, 
aqueles previstos no Código Penal e na legislação extrava-
gante, desde que incidam em alguma das hipóteses elen-
cadas no inciso II do art. 9º do CPM, sendo objeto do pre-
sente trabalho os crimes cujas vítimas são, em sua maioria, 
mulheres (e, na seara castrense, mulheres militares). 

Busca-se com esta obra disseminar os conhecimentos 
ligados à proteção jurídica existente em prol das mulheres 
integrantes das Forças Armadas, a fim de fomentar a igual-
dade de gênero e efetivar direitos e garantias fundamen-
tais estabelecidos na Constituição Federal. 

Dessa forma, os temas pertinentes serão abordados de 
forma lúdica e interativa, visando à simples compreensão 
do leitor. 

2 CONCEITOS 

VIOLÊNCIA DE GÊNERO: é um tipo de violência física ou 
psicológica exercida contra qualquer pessoa ou grupo de 
pessoas sobre a base de seu sexo ou gênero, que impacta 
de maneira negativa em sua identidade e bem-estar social, 
físico ou psicológico.  
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VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: é qualquer conduta – 
ação ou omissão – de discriminação, agressão ou coerção, 
ocasionada pelo simples fato de a vítima ser mulher e que 
cause dano, morte, constrangimento, limitação, sofrimento 
físico, sexual, moral, psicológico, social, político ou econô-
mico ou perda patrimonial. Essa violência pode acontecer 
tanto em espaços públicos quanto privados. 

Obs.: A Convenção de Belém do Pará (Convenção In-
teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher), em seu Artigo 1º, definiu que violência 
contra a mulher é “qualquer ato ou conduta baseada no 
gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual 
ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na 
esfera privada”.  

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR: é todo tipo de vio-
lência praticada entre os membros que habitam um ambi-
ente familiar em comum. Pode ser entre pessoas unidas por 
laços de sangue (como pais e filhos) ou na forma civil (ma-
rido e esposa, genro e sogra). É possível também a violên-
cia doméstica infantil, sendo mais grave porque as crianças 
são mais vulneráveis e não têm meios de defesa. A violên-
cia doméstica traz sequelas físicas, emocionais e compor-
tamentais muitas vezes permanentes. Neste mesmo grupo 
encontram-se os idosos, igualmente vulneráveis. 

Obs.: O Código de Processo Penal, alterado pela Lei nº 
13.721/2018, estabelece que seja dada prioridade à reali-
zação do exame de corpo de delito quando se tratar de 
crime que envolva violência doméstica e familiar contra 
mulher. 
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DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER: qualquer distin-
ção, exclusão ou preferência injustificada que tenha por 
efeito anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou 
tratamento em relação à mulher. 

FEMINICÍDIO: é o assassinato de uma mulher por razões 
da condição de sexo feminino. Suas motivações mais usu-
ais são o ódio, o desprezo ou o sentimento de perda do 
controle e da propriedade sobre as mulheres, comuns em 
sociedades marcadas pela discriminação de gênero. 

Obs.: Os resultados da Pesquisa IPEA de 2015 indicam 
que a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) fez diminuir 
em cerca de 10% a taxa de homicídio contra as mulheres 
cometido dentro da residência da vítima. 

MISOGINIA: a palavra, em sua origem grega, significa 
“ódio pela mulher”. É, portanto, preconceito, aversão e 
ódio contra as mulheres, de forma que se pode dizer que é 
o machismo levado ao extremo, tanto nas ações quanto 
no discurso de ódio. 

SORORIDADE: o termo vem do latim “soror”, que signifi-
ca “irmã”. É, portanto, união poderosa entre mulheres, que 
visa romper com a ideia de competitividade e rivalidade, 
prevalecendo a empatia, o respeito, a escuta, o compa-
nheirismo e o sentimento de irmandade. A sororidade forta-
lece as ações coletivas do movimento feminista. 

EMPODERAMENTO: é a tomada de consciência da 
opressão sofrida e a consequente aquisição de poder para 
combater a desigualdade e a discriminação. Quando se 
fala, por exemplo, que as “mulheres estão empoderadas”, 
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significa que não mais aceitam situações de opressão e es-
tão lutando para acabar com as causas e consequências 
da desigualdade de gênero. 

3 AS MULHERES NAS FORÇAS ARMADAS 

A trajetória da mulher militar brasileira tem sido bastante 
marcante desde a Guerra da Independência. Como 
exemplo, podemos citar algumas figuras importantes nesse 
percurso, como as pioneiras Maria Quitéria, Ana Néri e Ani-
ta Garibaldi, no século XIX, assim como as integrantes do 
Corpo de Enfermeiras da Força Expedicionária Brasileira 
(FEB). A partir da Segunda Guerra Mundial, a presença das 
mulheres nas Forças Armadas foi se consolidando em áreas 
administrativas e técnicas. Atualmente, verifica-se a parti-
cipação cada vez mais expressiva das mulheres também 
como combatentes. 

Em 7 de julho de 1980, as mulheres ganharam espaço 
nos quadros da Marinha do Brasil, quando ocorreu a regu-
lamentação por lei de sua admissão na Força, através da 
criação do Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha. 
No ano seguinte, a primeira turma ingressou nas fileiras da 
Força. Em 25 de novembro de 2012, a Capitão de Mar e 
Guerra Dalva Maria Carvalho Mendes, do quadro de mé-
dicos do Corpo de Saúde da Marinha e integrante da pri-
meira turma feminina, tornou-se a primeira brasileira a al-
cançar o posto de Oficial-General das Forças Armadas, ao 
ser promovida a Contra-Almirante. Em 25 de novembro de 
2018, Luciana Mascarenhas da Costa Marroni tornou-se a 
primeira engenheira e a segunda mulher a ser promovida 
ao Generalato. No ano de 2014, a Escola Naval recebeu 
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sua primeira turma de mulheres para cursar a especialida-
de de intendência. E, desde o ano de 2019, as mulheres 
também podem ingressar no Corpo da Armada (CA) e no 
Corpo de Fuzileiros Navais (CFN) da Escola Naval, possibili-
tando, assim, a atuação feminina operativa como comba-
te da Marinha do Brasil. 

Ademais, a Escola de Administração do Exército Brasi-
leiro incorporou a primeira turma de formação com a pre-
sença feminina no ano de 1992, com a participação de 49 
alunas. Em 1996, o Exército criou o serviço militar feminino 
voluntário para médicas, dentistas, farmacêuticas, veteriná-
rias e enfermeiras com nível superior. No referido ano, a 
primeira turma, de 290 voluntárias, à prestação do serviço 
militar na área de saúde foi incorporada às fileiras da Força 
Terrestre. Ainda, cabe destacar que, desde o ano de 2017, 
a Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN) tem possi-
bilitado o ingresso de mulheres nas carreiras combatentes, 
nos quadros de logística (intendência e material bélico). E, 
em fevereiro de 2019, a primeira turma de cadetes com a 
presença de mulheres iniciou sua formação de combate 
na AMAN.  

Nessa esteira, em 1981, a Força Aérea Brasileira (FAB) 
instituiu o Corpo Feminino da Reserva da Aeronáutica 
(CFRA). No ano seguinte, a primeira turma feminina ingres-
sou nas fileiras da Força, com a participação de 150 mulhe-
res de diferentes especialidades. No ano de 1996, a Aca-
demia da Força Aérea (AFA) incorporou as primeiras mu-
lheres para cursar a especialidade de intendência. E, des-
de o ano de 2003, as mulheres também puderam se tornar 
aviadoras. Atualmente, a Força que possui o maior contin-
gente feminino é a Aeronáutica, incluindo postos da linha 
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de frente de combate, como pilotos de caça, a exemplo 
da Capitão Aviadora Carla Alexandre Borges, piloto da 
Força Aérea Brasileira, que foi a primeira mulher a pilotar 
em voo solo um caça AMX A-1. 

Em 14 de junho de 2012, Borges foi a primeira mulher a 
lançar uma bomba a partir de um caça de alta perfor-
mance da FAB e, em 22 de dezembro de 2016, realizou o 
voo com a aeronave presidencial, inclusive com o Presi-
dente da República Michel Temer a bordo. 

Recentemente, em reunião do Alto-Comando da Ae-
ronáutica, realizada no dia 7 de outubro de 2020, em Brasí-
lia/DF, foram escolhidos para promoção, a partir de 25 de 
novembro de 2020, alguns Oficiais-Generais e Oficiais, e 
dentre eles está a Cel Med Carla Lyrio Martins, primeira Bri-
gadeiro mulher da Força Aérea Brasileira. 

A Cel Carla Lyrio também foi a primeira mulher a co-
mandar uma Organização Militar da Aeronáutica, a Casa 
Gerontológica Brigadeiro Eduardo Gomes (CGABEG), em 
2015. E, no ano de 2020, a oficial assumiu o Comando do 
Hospital Central da Aeronáutica (HCA).  

Noutro giro, o Ministério da Defesa tem promovido forte 
incentivo à ampliação da participação de mulheres milita-
res em contingentes brasileiros nas operações de paz. De 
acordo com o Ministério das Relações Exteriores, a partici-
pação feminina corresponde a cerca de 3% do total – sen-
do aproximadamente 0,4% das tropas desdobradas, 15% 
dos observadores militares, 12% dos oficiais de Estado-Maior 
e 10% dos policiais militares, de acordo com dados da ONU 
de fevereiro de 2019. Através do Centro Conjunto de Ope-
rações de Paz do Brasil (CCOPAB), o MD tem oferecido ca-
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pacitação e treinamento a oficiais, policiais militares e civis 
visando à sua atuação em operações de manutenção da 
paz, com fundamento nos direitos das mulheres e das me-
ninas, com especial treinamento para o combate ao abuso 
e à exploração sexual. 

Vale destacar que, segundo o Ministério das Relações 
Exteriores, há mais de 22 mil mulheres militares, que corres-
pondem a aproximadamente 7% do efetivo militar brasilei-
ro. Ainda, vislumbra-se o aumento quantitativo e qualitativo 
da participação feminina nas carreiras militares nos próxi-
mos anos. O corpo militar feminino vem se destacando pro-
fissionalmente em todas as atividades que desempenha. 

Nessa linha, outra mulher que escreveu sua história e é 
exemplo para muitas é a Capitão de Fragata Márcia An-
drade Braga, do Quadro Técnico na especialidade Infor-
mática. Ingressou como Oficial da MB no ano de 2001. A 
Capitão de Fragata foi membro da Missão de Paz das Na-
ções Unidas na República Centro-Africana (MINUSCA) em 
2018 e recebeu o prêmio de Defensora Militar da Igualdade 
de Gênero da ONU, em Nova York, no dia 29 de março de 
2019.  

Segundo a ONU, Márcia Braga foi “uma força motriz 
por trás do envolvimento da liderança da missão com mu-
lheres líderes locais, assegurando que a voz de mulheres 
centro-africanas seja ouvida no processo de paz em curso”. 

Do mesmo modo, observa-se a atuação da Capitão 
de Fragata Carla Monteiro de Castro Araújo na Missão de 
Estabilização Multidimensional Integrada das Nações Uni-
das na República Centro-Africana. A militar, que é integran-
te do quadro de Cirurgiões Dentistas e ingressou nas Fileiras 
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do MB como Oficial em 1997, também foi agraciada com o 
prêmio durante cerimônia online presidida pelo Secretário-
Geral da ONU, António Guterres, em 29 de maio de 2020, 
marcando o segundo ano consecutivo no qual uma mulher 
militar brasileira ganha a premiação.  

A Capitão de Fragata Carla atuou como conselheira 
de proteção e gênero na sede da missão na República 
Centro-Africana desde abril de 2019. Segundo a ONU, ela 
estabeleceu e conduziu um amplo treinamento em aspec-
tos relacionados a gênero e proteção. 

No anúncio da premiação, a ONU declarou que, “gra-
ças aos seus esforços, a Missão aumentou significativamen-
te o número de pontos focais de proteção de gênero e de 
crianças em suas respectivas localidades. Ela foi fundamen-
tal para aumentar o envolvimento das patrulhas de respos-
ta de gênero com as comunidades locais de 574 para 
aproximadamente 3 mil por mês”. 

4 VIOLÊNCIA DE GÊNERO  
PRATICADA CONTRA A MULHER 

A ONU Mulheres adverte sobre o erro habitual de con-
siderar a expressão “violência de gênero” como sinônima 
da expressão “violência contra a mulher”, assinalando que 
o conceito de violência de gênero é mais amplo e tem 
como fim destacar a dimensão de gênero na subordinação 
da mulher na sociedade e sua vulnerabilidade frente à vio-
lência, que é dirigida contra qualquer pessoa que não res-
peite os papéis que uma sociedade determinada impõe a 
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homens e mulheres, razão pela qual também homens e 
meninos podem ser vítimas da violência de gênero, espe-
cialmente da violência sexual.  

Com vistas à prevenção, punição e erradicação da vi-
olência contra a mulher, em 1994, a Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos firmou a Convenção de Belém 
do Pará (Decreto nº 1.973/1996), a qual define a violência 
contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada 
no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, se-
xual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como 
na esfera privada” (Capítulo I, Artigo 1º). 

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) 
foi sancionada, para proteção da mulher no âmbito do-
méstico e familiar, apresentando mais duas formas de vio-
lência, além das elencadas na Convenção de Belém do 
Pará – a moral e a patrimonial –, que, somadas às violên-
cias física, sexual e psicológica, totalizam as cinco formas 
de violência doméstica e familiar. 

No âmbito militar, guardadas as leis e regulamentos mili-
tares, a hierarquia e a disciplina não podem servir para 
camuflar qualquer forma de violência. A mulher militar está 
igualmente sob a proteção da lei. Ou seja, não pode sofrer: 

1) qualquer ação que ofenda a integridade ou a saúde 
do corpo;  

2) qualquer ação que lhe cause dano emocional e di-
minuição da autoestima, ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento, ou que vise a degradar ou a 
controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipu-
lação, isolamento, vigilância constante, perseguição con-
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tumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ri-
dicularizacao, exploração e limitação do direito de ir e vir, 
ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo a saúde psi-
cológica e a autodeterminação;  

3) qualquer ação que force a mulher a fazer, manter ou 
presenciar ato sexual sem que ela queira, por meio de for-
ça, ameaça ou constrangimento físico ou moral;  

4) qualquer ação que envolva retirar o dinheiro con-
quistado pela mulher com seu próprio trabalho, assim como 
destruir qualquer patrimônio, bem pessoal ou instrumento 
profissional; e  

5) qualquer ação que desonre a mulher diante da so-
ciedade com mentiras ou ofensas, como, por exemplo, 
acusa-la publicamente de ter praticado crime. 

Todas essas condutas devem ser denunciadas. 

Em 2015, a Lei nº 13.104/2015 alterou o Código Penal 
para prever o feminicídio como circunstância qualificadora 
do crime de homicídio e o incluiu no rol dos crimes hedion-
dos. O feminicídio, então, passou a ser entendido como 
homicídio qualificado contra as mulheres “por razões da 
condição de sexo feminino”. 

5 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  
E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) define vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher como qualquer 
ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial:  
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I - no âmbito da unidade doméstica, com-
preendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem víncu-
lo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por indiví-
duos que são ou se consideram aparenta-
dos, unidos por laços naturais, por afinidade 
ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na 
qual o agressor conviva ou tenha convivido 
com a ofendida, independentemente de 
coabitação. 

A violência doméstica e familiar contra a mulher consti-
tui uma das formas de violação dos direitos humanos. 

Ainda, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) elen-
ca como formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qual-
quer conduta que ofenda sua integridade 
ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como 
qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno de-
senvolvimento ou que vise degradar ou 
controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipula-
ção, isolamento, vigilância constante, per-
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seguição contumaz, insulto, chantagem, vi-
olação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir 
ou qualquer outro meio que lhe cause pre-
juízo à saúde psicológica e à autodetermi-
nação; 

III - a violência sexual, entendida como 
qualquer conduta que a constranja a pre-
senciar, a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, mediante intimida-
ção, ameaça, coação ou uso da força; 
que a induza a comercializar ou a utilizar, 
de qualquer modo, a sua sexualidade, que 
a impeça de usar qualquer método contra-
ceptivo ou que a force ao matrimônio, à 
gravidez, ao aborto ou à prostituição, me-
diante coação, chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodu-
tivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida co-
mo qualquer conduta que configure reten-
ção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direi-
tos ou recursos econômicos, incluindo os 
destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como 
qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria. 
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Assim, a mulher militar também poderá ser vítima de 
violência doméstica, e a competência para processar e 
julgar o crime será da Justiça Militar quando o fato incidir 
em uma das hipóteses previstas no art. 9º, inciso II, do CPM 
(ex.: militar contra militar). 

6 CRIMES MILITARES DE MAIOR  
OCORRÊNCIA CONTRA AS MULHERES 

O Código Penal Militar estabelece em seu artigo 9º o 
que serão crimes militares em tempo de paz.  Dessa forma, 
destacam-se alguns crimes militares previstos no CPM que 
podem ser praticados contra a mulher militar: 

Injúria 

Art. 216. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou 
o decoro: 

Pena - detenção, até seis meses. 

Obs.: a conduta deste crime pode ser a de publicar 
opinião mencionando características negativas da mulher 
(ex.: gorda, feia, ignorante, etc.). 

Violação de recato 

Art. 229. Violar, mediante processo técnico o direito ao 
recato pessoal ou o direito ao resguardo das palavras que 
não forem pronunciadas publicamente: 

Pena - detenção, até um ano. 
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Estupro 

Art. 232. Constranger mulher a conjunção carnal, me-
diante violência ou grave ameaça: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, sem prejuízo da 
correspondente à violência. 

Atentado violento ao pudor 

Art. 233. Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a presenciar, a praticar ou permitir que 
com ele pratique ato libidinoso diverso da conjunção car-
nal: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, sem prejuízo da 
correspondente à violência. 

Pederastia ou outro ato de libidinagem 
Art. 235. Praticar, ou permitir o militar que com ele se 

pratique ato libidinoso, homossexual ou não, em lugar sujei-
to a administração militar: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano. 

Ainda, vejamos alguns tipos penais previstos no Código 
Penal Comum que, praticados nas condições do artigo 9º, 
podem caracterizar crime militar contra a mulher: 

Feminicídio (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 
Art. 121 .......................................................................................  

§ 2º Se o homicídio é cometido: 
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo 

feminino: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 
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Importunação sexual (Incluído pela Lei nº 13.718, de 
2018)  

Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuên-
cia ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria las-
cívia ou a de terceiro:   

Pena - reclusão, de um a cinco anos, se o ato não 
constitui crime mais grave.  

Assédio sexual (Incluído pela Lei nº 10.224, de 2001)  

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter 
vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o 
agente da sua condição de superior hierárquico ou ascen-
dência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou fun-
ção. 

Pena – detenção, de um a dois anos. 

§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima 
é menor de dezoito anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 
2009)  

Registro não autorizado da intimidade sexual  

Art. 216-B. Produzir, fotografar, filmar ou registrar, por 
qualquer meio, conteúdo com cena de nudez ou ato se-
xual ou libidinoso de caráter íntimo e privado sem autoriza-
ção dos participantes:  (Incluído pela Lei nº 13.772, de 2018)  

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único.  Na mesma pena incorre quem reali-
za montagem em fotografia, vídeo, áudio ou qualquer ou-
tro registro com o fim de incluir pessoa em cena de nudez 
ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo.   
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Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro 
de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia  (Incluído 
pela Lei nº 13.718, de 2018)  

Art. 218-C.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
vender ou expor à venda, distribuir, publicar ou divulgar, 
por qualquer meio – inclusive por meio de comunicação de 
massa ou sistema de informática ou telemática –, fotografia, 
vídeo ou outro registro audiovisual que contenha cena de 
estupro ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia 
ou induza a sua prática, ou, sem o consentimento da víti-
ma, cena de sexo, nudez ou pornografia: (Incluído pela Lei 
nº 13.718, de 2018)  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, se o fato não 
constitui crime mais grave. (Incluído pela Lei nº 13.718, de 
2018)  

Aumento de pena (Incluído pela Lei nº 13.718, de 2018)  

§ 1º A pena é aumentada de um terço a dois terços se 
o crime é praticado por agente que mantém ou tenha 
mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o 
fim de vingança ou humilhação. (Incluído pela Lei nº 
13.718, de 2018)  

7 PROTEÇÃO JURÍDICA DA MULHER 

1946: a Constituição de 1946 estabeleceu o direito de 
mulheres votarem e serem votadas;  

1962: o Estatuto da Mulher Casada deferiu que a mu-
lher não mais precisava da autorização do marido para 
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trabalhar fora, receber herança, comprar ou vender imó-
veis, assinar documentos e até viajar; 

1977: o matrimônio deixou de ser indissolúvel com a Lei 
do Divórcio; 

1988: a Constituição Federal estabelece a proibição 
de diferença salarial, de exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil, 
dentre outros direitos – artigo 3º, artigo 5º, inciso I, artigo 7º, 
incisos XVIII, XIX, XX, XV, XXX; 

1990: o Estatuto da Criança e do Adolescente estabe-
lece igualdade de condições do pai e da mãe no exercí-
cio do pátrio poder; 

1995: a Lei nº 9.029 traz a proibição da exigência de 
atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas dis-
criminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência 
da relação jurídica de trabalho e dá outras providências. 
Ainda, proibiu a adoção de qualquer prática discriminató-
ria e limitativa para efeito de acesso à relação de trabalho, 
ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, 
cor, estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação 
profissional, idade, entre outros, ressalvadas, nesse caso, as 
hipóteses de proteção à criança e ao adolescente previs-
tas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

1999: a Lei nº 9.799 traz dispositivos sobre a proteção 
do trabalho da mulher - Da Duração, Condições do Traba-
lho e da Discriminação Contra a Mulher - Arts. 372 a 400 da 
CLT; 

2001: incluído o tipo penal de “Assédio Sexual”; 
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2002: a falta de virgindade deixou de ser motivo para 
anular o casamento; 

2005: o termo “mulher honesta” foi retirado do Código 
Penal; 

2006: a Lei Maria da Penha é sancionada para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Vio-
lência contra a Mulher, da Convenção Interamericana pa-
ra Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e 
de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e esta-
belece medidas de assistência e proteção às mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar; 

2015: a Lei do Feminicídio torna crime hediondo o as-
sassinato de mulheres em decorrência de violência domés-
tica ou discriminação de gênero; 

2015: a Lei nº 13.112 dá às mães o direito de registrar fi-
lhos no cartório sem a presença do pai; 

2018: a Lei nº 13.718 criminaliza a conduta de importu-
nação sexual e altera disposições sobre os crimes contra a 
dignidade sexual; 

2018: a Lei nº 13.641 tipifica o crime de descumprimen-
to de medidas protetivas de urgência; 

2018: a Lei nº 13.772 dispõe sobre o registro não autori-
zado da intimidade sexual; 

2019: a Lei nº 13.894 proporciona a prioridade de di-
vórcio para vítimas de violência doméstica e prevê a com-
petência dos Juizados de violência doméstica e familiar 
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contra a mulher para a ação de divórcio, separação, anu-
lação de casamento ou dissolução de união estável nos 
casos de violência; 

2019: a Lei nº 13.827 autoriza a aplicação de medida 
protetiva de urgência pela autoridade policial; 

2019: a Lei nº 13.836 torna obrigatória a informação so-
bre a condição de pessoa com deficiência da mulher víti-
ma de agressão doméstica ou familiar; 

2019: a Lei nº 13.871 dispõe sobre a responsabilidade 
do agressor pelo ressarcimento dos custos relacionados aos 
serviços de saúde prestados às vítimas de violência domés-
tica e familiar; 

2019: a Lei nº 13.880 dispõe sobre a apresentação da 
arma de fogo sob posse de agressor nos casos de violência 
doméstica; 

2019: a Lei nº 13.882 garante matrícula dos dependen-
tes da mulher vítima de violência em instituição de educa-
ção básica mais próxima de seu domicílio; 

2019: a Lei nº 13.931 dispõe sobre a notificação com-
pulsória dos casos de suspeita de violência doméstica con-
tra a mulher. 

8 MEDIDAS A SEREM ADOTADAS 

Como medidas indicadas no tratamento dos casos de 
violência contra a mulher, sugere-se: 

 Nomeação de encarregada para a investigação 
(IPM); 
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 Criação de ouvidorias para apurar os relatos da 
mulher militar, com a nomeação de uma ouvidora; 

 Acolhimento da vítima; 
 Suporte de assistência social e psicológica das or-

ganizações militares a vítimas militares de violên-
cia; 

 Aplicação de medidas protetivas pelo Juiz Federal 
da JMU; 

 Proteção à mulher estendida à área administrativa 
militar; 

 Inclusão de conteúdo sobre violência de gênero 
nos cursos de formação dos militares das Forças 
Armadas; 

 Palestras periódicas aos efetivos militares sobre vio-
lência contra a mulher militar e sua proteção jurí-
dica. 

9 ONDE BUSCAR AJUDA 

Caso esteja sofrendo agressão ou tenha presenciado 
alguma mulher sendo agredida, pode-se buscar ajuda: 

 Ligar para o 180 – DISQUE DENÚNCIA – Central de 
Atendimento à Mulher que funciona 24 horas; 

 Comunicar por escrito à autoridade militar superior; 
 Entrar em contato com a Ouvidoria do MPM, pelos te-
lefones 0800 021 7500, (21) 3262-7001 e (21) 3262-
7002, ou pelo e-mail: ouvidoria@mpm.mp.br. 

Além disso, a mulher militar também deve acessar a 
Rede de Atendimento à Mulher disponível para toda cida-
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dã. As instituições que integram a Rede atendem as mulhe-
res vítimas de violência, assim como seus filhos. 

Os serviços da Rede incluem as áreas da justiça, da 
saúde, da segurança pública e da assistência social.  

Mas, o mais importante é NUNCA DEIXAR DE DENUNCI-
AR QUALQUER TIPO DE VIOLÊNCIA SOFRIDA NO ÂMBITO DAS 
FORÇAS ARMADAS, para que não ocorra o pior. O caso 
emblemático de Vanessa Guillén (20 anos), soldada ameri-
cana assassinada brutalmente, expôs os casos de violência 
sexual nas Forças Armadas dos EUA. Antes de desaparecer, 
a jovem confidenciou que foi vítima de assédio, mas não 
realizou reclamação formal por medo de retaliação. Isso re-
força a necessidade de comunicação imediata do ocorrido.  

É muito importante que a vítima tenha ajuda psicológi-
ca e uma rede de apoio no trabalho e fora dele (família, 
amigos, colegas). 
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